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DECLARAÇÃO DE ASSUNÇÃO SOBRE DESENVOLVIMENTO NAS AMÉRICAS: FORTALECENDO A CIRCULAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS CULTURAIS

(Aprovada na oitava sessão realizada em 18 de novembro de 2016 

e revisada pela Comissão de Estilo)
NÓS, OS MINISTROS E MÁXIMAS AUTORIDADES DE CULTURA DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em Assunção, Paraguai, em 17 e 18 de novembro de 2016, por ocasião da Sétima Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI),

TENDO PRESENTES os compromissos assumidos pelos Estados na Carta da Organização dos Estados Americanos; na Carta Social das Américas e seu Plano de Ação; na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, das Nações Unidas; na Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas; no Plano de Ação da Década dos Afrodescendentes nas Américas; na Declaração de Port-au-Prince; e em outros documentos regionais e universais, bem como os compromissos e iniciativas do processo de Cúpulas das Américas; e 

RECONHECENDO que, embora não tenha sido estabelecida uma definição consensual, podemos dizer que a produção e a distribuição de bens e serviços culturais promovem a atividade econômica e o reconhecimento da pluralidade cultural, 

PORTANTO: 

1. Exortamos os Estados membros a que deem seguimento à Carta Social das Américas e à implementação de seu Plano de Ação, em especial no tocante às linhas estratégicas de ação que promovem a produção e circulação de bens e serviços culturais.

2. Ressaltamos a importância de que os Estados membros integrem a suas políticas nacionais e a seus esforços de cooperação o cumprimento dos objetivos e metas da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, uma vez que ela reconhece, entre outros, a contribuição da cultura para o desenvolvimento sustentável, além de promover a valorização da diversidade cultural; a criatividade e a inovação; um turismo sustentável que crie postos de trabalho e promova a cultura e os produtos locais; bem como a proteção e salvaguarda do patrimônio cultural e natural de nossas nações.

3. Reafirmamos a importância da implementação de medidas efetivas que proíbam e impeçam a importação, exportação e transferência da propriedade ilícita de bens culturais, e propiciem o retorno desses bens.

4. Manifestamos a importância da implementação de políticas públicas que fomentem a inovação, a pesquisa, o desenho e a utilização de novas tecnologias, conscientes de sua relevância na criatividade, distribuição e consumo de bens e serviços culturais.

5. Aprofundaremos as políticas nacionais de apoio às micro, pequenas e médias empresas relacionadas às indústrias culturais e criativas, que têm importância fundamental, por se tratar de um setor que contribui para a geração de emprego, especialmente para a população mais jovem e as pessoas em situação de vulnerabilidade.

6. Envidaremos esforços por dar continuidade às iniciativas nacionais e sub-regionais, como as contas-satélite da cultura, para a avaliação do impacto da cultura no crescimento econômico e sua contribuição para o desenvolvimento econômico, social e humano, com o apoio de organizações internacionais, quando seja o caso. 

7. Ressaltamos a importância de alinhar o trabalho da Comissão Interamericana de Cultura (CIC) com o processo preparatório da Oitava Cúpula das Américas. 

8. Encarregamos a CIC de continuar apoiando a implementação do projeto “Expandindo o Potencial Socioeconômico do Patrimônio Cultural no Caribe”.

9. Recomendamos à CIC que, com a colaboração da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), acompanhe e preste o apoio necessário ao trabalho da Comissão Jurídica Interamericana na análise dos instrumentos jurídicos existentes relacionados com a proteção de bens culturais patrimoniais, que servirá de insumo para futuras discussões desse tema no âmbito da resolução AG/RES. 2886 (XLVI-O/16).

10. Revisaremos o Plano de Trabalho da CIC, de modo a possibilitar a definição de ações de cooperação em apoio às culturas originárias e dos povos indígenas e afrodescendentes, com o objetivo de contribuir para a valorização dos conhecimentos ancestrais e expressões culturais originários das Américas. 

11. Felicitamos as novas autoridades da CIC, as autoridades de cultura de Paraguai, Barbados, Argentina, Guatemala e Jamaica, eleitas nesta Reunião, e as exortamos a que continuem promovendo o trabalho desta Comissão. 

12. Agradecemos aos Governos de Barbados e Guatemala os oferecimentos de sede para a Oitava e a Nona Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI em 2018 e 2020.

13. Agradecemos ao Governo e ao povo do Paraguai a calorosa e generosa hospitalidade, seu compromisso e sua contribuição para o êxito da Sétima Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades da Cultura no Âmbito do CIDI. 
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